
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1161569 - GO 
(2017/0190256-5)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MOISES CALIXTO BARBOSA 
ADVOGADOS : ELLEN ADELIANE FERNANDES  - GO027271 

JOSÉ AUGUSTO MAGNI DUNCK  - GO040075 
AGRAVADO  : NILSON NICOLI FILHO 
AGRAVADO  : CLARISSE MAIA LANA NICOLI 
ADVOGADOS : LAILSON SILVA MATTA  - GO021866 

LUIZ GUSTAVO NICOLI  - GO022300 
MARCOS VINÍCIUS NASCIMENTO CRUZ  - 
GO038658 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
DEMANDADO.

1. No caso dos autos, a questão relativa à fixação de 
honorários recursais, nos termos do art. 85, § 1º e § 2º, do 
CPC/15, somente foi suscitada na contraminuta ao agravo em 
recurso especial, na petição de fls. 523/524, e-STJ, e no presente 
agravo interno; portanto, inexiste interesse recursal no ponto, 
visto que a questão encontra-se preclusa, pois o ora agravante 
não interpôs recurso especial objetivando trazer o exame do tema 
a esta Corte.

2. Não há falar em aplicação do art. 85, § 2º, do CPC/15 
quando a sentença foi prolatada na vigência do antigo diploma 
processual civil, sendo imperativa a observância das regras 
previstas no art. 20, § 3º e § 4º, do CPC/73. Precedentes. 

3. A jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC/73, não considera irrisório o valor dos 
honorários quando fixados em patamar superior a 1% do valor da 
causa.

4. Agravo interno desprovido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 30 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                 
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